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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. ESTUDO EXTERNO. INCOMPATIBILIDADE COM O 

CUMPRIMENTO DA PENA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante previsto no art. 35, § 2º, do Código Penal, “[o] trabalho 

externo é admissível, bem como a frequência a cursos supletivos 

profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior”. “Os 

condenados que cumprem pena em regime semiaberto poderão obter 

saída temporária para frequência a curso supletivo profissionalizante, 

bem como de instrução do segundo grau ou superior, na comarca do 

Juízo da Execução. A autorização será concedida por ato judicial 

motivado e dependerá da satisfação cumulativa dos requisitos objetivo e 

subjetivo do art. 123 da LEP” (AgRg no RHC n. 116.690/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 30/9/2019.)

2. Na hipótese, contudo, segundo apontado pela Corte de origem, “além 

de cumprir pena por delitos de altíssima gravidade concreta (art. 121, 

§2º, II, III e IV, do Código Penal, art. 16, IV, da Lei 10.826/03, e art. 41-

B da Lei 10.671/03), e da longuíssima pena a cumprir (TCP em 

03/04/2035), o sentenciado foi promovido há pouco para o regime 

semiaberto (pouco mais de cinco meses antes da prolação da decisão ora 
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recorrida)”. Ainda que assim não fosse, destacou-se também, no acórdão 

combatido, que “o próprio estabelecimento prisional apresentou parecer 

desfavorável ao benefício, destacando que ‘as reposições de aula 

ocorrem dentro da grade horária imposta pela faculdade Anhanguera, 

porém, traz prejuízos ao bom andamento do trabalho administrativo 

penitenciário. Outrossim, ponderou-se que ‘paira dúvida no 

cumprimento da pena com saídas externas diariamente’”.

3. Dessa forma, “[d]esconstituir o entendimento do Tribunal a quo exige 

reexame aprofundado de todo o acervo fático-probatório, providencia 

totalmente incompatível com os estreitos limites do remédio heroico, 

que em função do seu rito célere e cognição sumária, não admite dilação 

probatória. Precedentes” (AgRg no HC n. 448.599/SC, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 18/12/2018.)

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. ESTUDO EXTERNO. INCOMPATIBILIDADE COM O 

CUMPRIMENTO DA PENA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Consoante previsto no art. 35, § 2º, do Código Penal, “[o] trabalho 

externo é admissível, bem como a frequência a cursos supletivos 

profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior”. “Os 

condenados que cumprem pena em regime semiaberto poderão obter 

saída temporária para frequência a curso supletivo profissionalizante, 

bem como de instrução do segundo grau ou superior, na comarca do 

Juízo da Execução. A autorização será concedida por ato judicial 

motivado e dependerá da satisfação cumulativa dos requisitos objetivo e 

subjetivo do art. 123 da LEP” (AgRg no RHC n. 116.690/SP, relator 

Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 30/9/2019.)

2. Na hipótese, contudo, segundo apontado pela Corte de origem, “além 

de cumprir pena por delitos de altíssima gravidade concreta (art. 121, 

§2º, II, III e IV, do Código Penal, art. 16, IV, da Lei 10.826/03, e art. 41-

B da Lei 10.671/03), e da longuíssima pena a cumprir (TCP em 

03/04/2035), o sentenciado foi promovido há pouco para o regime 

semiaberto (pouco mais de cinco meses antes da prolação da decisão ora 

Documento eletrônico VDA44626910 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 25/11/2024 20:12:00
Código de Controle do Documento: 59eea104-703d-48f7-89cb-b98158520b07



recorrida)”. Ainda que assim não fosse, destacou-se também, no acórdão 

combatido, que “o próprio estabelecimento prisional apresentou parecer 

desfavorável ao benefício, destacando que ‘as reposições de aula 

ocorrem dentro da grade horária imposta pela faculdade Anhanguera, 

porém, traz prejuízos ao bom andamento do trabalho administrativo 

penitenciário. Outrossim, ponderou-se que ‘paira dúvida no 

cumprimento da pena com saídas externas diariamente’”.

3. Dessa forma, “[d]esconstituir o entendimento do Tribunal a quo exige 

reexame aprofundado de todo o acervo fático-probatório, providencia 

totalmente incompatível com os estreitos limites do remédio heroico, 

que em função do seu rito célere e cognição sumária, não admite dilação 

probatória. Precedentes” (AgRg no HC n. 448.599/SC, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 18/12/2018.)

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

LUCAS ALVES LEZO agrava da decisão de fls. 78-80, em que 

indeferi liminarmente o habeas corpus a fim de manter a decisão “que indeferiu 

o pedido de estudo externo formulado em seu favor” (fl. 15).

Para tanto, assere que “conforme se verifica no Boletim Informativo, o 

[paciente] já usufruiu de 5 saídas temporárias sem que houvesse qualquer ressalva, 

não havendo nenhuma intercorrência, pois, cumpriu todas as regras, retornando no 

dia e horários determinados” (fl. 89).

Requer, assim, o provimento do agravo “seja reconsiderada a r. decisão 

monocrática, ou provido o presente Agravo Regimental e, consequentemente, 

concedida a ordem para autorizar o paciente a cursar a faculdade” (fl. 91).

VOTO

Conforme já apontado na decisão vergastada, depreende-se dos autos 

que “o Agravante, reincidente, resgata a reprimenda de 18 anos e 08 meses de 
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reclusão, atualmente em regime semiaberto, por infração ao art. 121, §2º, II, III e 

IV, do Código Penal, art. 16, IV, da Lei 10.826/03, e art. 41-B da Lei 10.671/03. O 

término de cumprimento da pena está previsto para 03/04/2035 (fls. 764/767 Autos 

principais). O sentenciado foi progredido ao regime semiaberto por r. decisão de 

16/06/2023 (fls. 759/760 Autos principais). A Defesa pleiteou a autorização para 

realização de estudo externo” (fl. 16).

A esse respeito, consoante previsto no art. 35, § 2º, do Código Penal, 

“[o] trabalho externo é admissível, bem como a frequência a cursos supletivos 

profissionalizantes, de instrução de segundo grau ou superior”.

Além disso, disciplina a Lei de Execução Penal que “[o]s condenados 

que cumprem pena em regime semiaberto poderão obter autorização para saída 

temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: [...] II - 

frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau 

ou superior, na Comarca do Juízo da Execução”.

Nos termos do § 2º do referido artigo, “[n]ão terá direito à saída 

temporária de que trata o caput deste artigo ou a trabalho externo sem vigilância 

direta o condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo ou com 

violência ou grave ameaça contra pessoa” (destaquei).

Outra não é a situação dos autos, pois, consoante apontado pela Corte de 

origem, “além de cumprir pena por delitos de altíssima gravidade concreta 

(art. 121, §2º, II, III e IV, do Código Penal, art. 16, IV, da Lei 10.826/03, e art. 

41-B da Lei 10.671/03), e da longuíssima pena a cumprir (TCP em 03/04/2035), o 

sentenciado foi promovido há pouco para o regime semiaberto (pouco mais de 

cinco meses antes da prolação da decisão ora recorrida)” (fls. 20-21, grifei).

Ainda que assim não fosse, destacou-se também, no acórdão combatido, 

que “o próprio estabelecimento prisional apresentou parecer desfavorável ao 

benefício, destacando que ‘as reposições de aula ocorrem dentro da grade 

horária imposta pela faculdade Anhanguera, porém, traz prejuízos ao bom 

andamento do trabalho administrativo penitenciário. Outrossim, ponderou-se 
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que ‘paira dúvida no cumprimento da pena com saídas externas diariamente’” (fl. 

21, sublinhei).

Por fim, “[d]esconstituir o entendimento do Tribunal a quo exige 

reexame aprofundado de todo o acervo fático-probatório, providencia totalmente 

incompatível com os estreitos limites do remédio heroico, que em função do seu 

rito célere e cognição sumária, não admite dilação probatória. Precedentes” (AgRg 

no HC n. 448.599/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

de 18/12/2018.)

À vista do exposto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 952.466 / SP
Número Registro: 2024/0384988-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00009677120228260520 00054354420238260520 54354420238260520 9677120228260520

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCIA RENATA DA SILVA
ADVOGADO : MARCIA RENATA DA SILVA - SP296176
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS ALVES LEZO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS ALVES LEZO (PRESO)
ADVOGADO : MARCIA RENATA DA SILVA - SP296176
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2024 
a 04/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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